PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXXXXXXXXXXXXX

PORTARIA Nº XXXXX/2015


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, II, da Constituição Federal, e art. 26, I, e art. 27, parágrafo único, incisos I a IV, da Lei Federal nº 8.625/93, e art. 2º, § 4º, da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:

	Verificação de possíveis gastos desarrazoados de recursos públicos pelo Município de XXXXXX, em desacordo com o princípio da legalidade, relativamente às festas juninas e eventos congêneres realizados no ano de 2015.

 
	

	INVESTIGADO
	A apurar.

	ENQUADRAMENTO JURÍDICO
	Arts. 9º, 10 e 11 da Lei Federal nº 8429/92. 

	ORIGEM
	Recomendação nº 01/2015 do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça. 



Cumpra-se as diligências determinadas no despacho anexo.


Município de XXXXXXX, XX de maio de 2015.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL Nº XXXXXXXXXXXXXXXX


DESPACHO:

1 – Em cumprimento à recomendação do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, foi instaurada a presente apuração. Impõe-se, todavia, a colheita de elementos de informação que permitam ao Ministério Público avaliar com maior precisão a licitude dos gastos públicos eventualmente feitos com festejos populares nessa municipalidade.


Por essa razão, instauro, inicialmente, procedimento preparatório de inquérito civil. Após a análise da documentação a ser requisitada será possível apreciar a conveniência de converter-se o procedimento preliminar em inquérito civil.


2 – Registre-se e autue-se a portaria e a documentação que a acompanha.


3 – Efetue-se as comunicações pertinentes.


4 – Expeça-se ofício para o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de XXXXXXX, para solicitar que encaminhe à Promotoria de Justiça, em prazo não superior a 10 dias úteis, cópias integrais de todos os procedimentos de licitação, dispensa ou inexigibilidade, relativos à contratação de artistas, bandas e demais profissionais envolvidos na realização de festejos populares, como festas juninas, micaretas, datas comemorativas e congêneres, ao longo do ano de 2015.  


Solicita-se, ainda, que informe, dentro do prazo acima consignado, quais são os eventos envolvendo a contratação de artistas, bandas e outros profissionais que, embora ainda não tenham sido realizados, estão programados para ocorrer até o final do ano de 2015, esclarecendo quais os recursos previstos para essas despesas.


Por fim, solicita-se que seja informado se as festividades contaram ou contarão com patrocínio ou apoio de qualquer espécie em dinheiro, bens ou serviços, por parte da iniciativa privada em caso afirmativo, remeta ao Ministério Público a documentação correspondente. 



Município de XXXXXXX, XX de maio de 2015.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Promotor de Justiça
